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Jardinópolis, 20 de abril de 2021. 

OFÍCIO S.E. N. O  170/2021. 
PROJETO DE LEI N.° 029/2021 
Mensagem n. 1 029/202 1. 

Senhor Presidente e 
Senhores Vereadores, 

Através do presente, estamos encaminhando as Vossas 
Excelências, o Projeto de Lei que "INSTITUI O 'CARTÃO MERENDA - CM', 
DESTINADO À AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR, POR MEIO 
DE CARTÃO MAGNÉTICO, PARA OS ESTUDANTES REGULARMENTE 
MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO, E 
ENTIDADES FILANTRÓPICAS (APAE E CASA DA CRIANÇA) DE 
JARDINÓPOLIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e 
dever do Estado e será promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes 
estabelecidas nesta Lei", conforme a Lei Federal n° 11.947, Art. Y.  

A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à 

dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na 

Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam 

necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população. 

Considerando que o Decreto n° 6.370/2021, prorrogando e convalidando os 
dispositivos constantes no Decreto Municipal n° 6.340/2021, com suas posteriores alterações, 
suspendeu as aulas presenciais, como medida temporária de prevenção de contágio pelo novo 
Coronavírus (Covid- 19). 

Diante desse cenário de pandemia, a Prefeitura pretende a criação de um 
"cartão merenda", cujo valor do beneficio financeiro a ser disponibilizado consistirá em R$ 
50,00 (cinquenta reais) mensais, por aluno, não cumulativo 

As despesas decorrentes desta Lei serão arcadas conforme orçamento 
vigente para o presente ano, sendo supridas, caso necessário, por meio de crédito 
adicional. 
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Sendo assim, é dever do Município, durante o Estado de Calamidade 

pública e a suspensão das aulas presenciais, instituir programas que assegurem o direto 

à alimentação dos alunos. 

Mais uma vez solicitamos a devida e necessária autorização desse 

legislativo, cuja propositura é submetida à alta consideração dos Nobres Edis, pedindo que a 

mesma seja apreciada e votada, na qual fica desde já, pelo presente, solicitada. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Excelência e demais 
nobres Vereadores, os nossos mais sinceros protestos de estima, consideração e apreço. 

Atenciosaménte, 

PAULO )9SÈBRIGLIADORI 
Prefeito Municipal 

A Sua Excelência o Senhor 
CLEBER TOMAZ DE CAMARGOS 
Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 
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PROJETO 	DE 	LEI N.°029/2021 
=De 20 de Abril de 2021= 

"INSTITUI O 'CARTÃO MERENDA - CM', 
DESTINADO À AQUISIÇÃO DE MERENDA 
ESCOLAR, POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO, 
PARA OS ESTUDANTES REGULARMENTE 
MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 
E ESTADUAL DE ENSINO, E ENTIDADES 
FILANTRÓPICAS (APAE E CASA DA CRIANÇA) DE 
JARDINÓPOLIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O SENHOR PAULO JOSÉ BRIGLIADORI, PREFEITO MUNICIPAL DE 
JARD1NÓPOLIS, ESTADO DE SÃO PAULO, NOS USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Jardinópolis, deste Estado, aprovou o Projeto de 
Lei O  029/2021, de autoria do Executivo Municipal, e ele sanciona e promulga a seguinte 
Lei: 

Artigo 10 - Com o objetivo de garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos 
regularmente matriculados na rede pública municipal e estadual de ensino, classes 
descentralizadas da ETEC, APAE e Casa da Criança de Jardinópolis, fica o município de 
Jardinópolis autorizado a efetuar a transferência de recurso financeiro para subsidiar a 
alimentação dos estudantes, sem recorte social, durante o período de emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente da Covid-19. 

Artigo 20  - O beneficiário do cartão merenda deverá estar regularmente matriculado em ao 
menos um dos segmentos referidos no artigo anterior, a saber: rede pública de ensino 
municipal, estadual, classes descentralizadas da ETEC, APAE e Casa da Criança de 
Jardinópolis. 

Artigo 3°- Para os efeitos desta Lei, considera-se "Cartão Merenda" um cartão magnético por 
meio do qual a Administração Municipal disponibilizará auxilio financeiro aos estudantes, 
para aquisição de alimentos em substituição da merenda escolar fornecida nas escolas durante 
os períodos de aulas escolares. 

Artigo 40  - Os valores serão creditados em cartões magnéticos, entregues aos pais ou 
responsáveis nas escolas onde o aluno está matriculado, em conformidade com cronograma a 
ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação. 

Artigo 51  - Para retirar o cartão merenda, o responsável deverá apresentar documento com 
foto e CPF, respeitando-se as medidas sanitárias para conter a pandemia Covid-19. 

Artigo 61  - O valor do beneficio financeiro a ser disponibilizado consistirá em R$ 50,00 
(cinquenta reais) mensais, por aluno, não cumulativo. 
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Artigo 70  - Caso o beneficiário não utilize a totalidade dos recursos disponibilizados no 
cartão dentro do prazo de 30 (trinta) dias, o saldo será devolvido aos cofres públicos para 
utilização em futuras recargas. 

Artigo 8-° O cartão será cancelado automaticamente, mediante as seguintes situações: 

1 - Quando da solicitação de transferência do aluno para unidade escolar que não pertença a 
Rede Pública Municipal ou estadual de ensino, classes descentralizadas da ETEC, APAE e 
Casa da Criança de Jardinópolis; 
II— Verificado o mau uso do cartão e/ou a realização de compras de produtos que não sejam 
do gênero alimentício da Cesta Básica nacional, conforme a legislação; 
III- Retorno normal das aulas presenciais. 

Artigo 91  - Será emitido um cartão em nome da pessoa responsável, pelo aluno, para 
recebimento dos recursos financeiros. 

Artigo 10- Estarão sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais, os pais ou os 
responsáveis legais dos beneficiários e/ou o estabelecimento comercial, quando efetivamente 
ficar comprovada fraude pela utilização do Cartão Merenda. 

§ l'Para os fins do disposto no capui, uma vez verificada qualquer irregularidade na 
utilização do beneficio de que trata esta Lei, será instaurado o competente processo 
administrativo de investigação e, havendo constatação real de práticas irregulares no uso 
do cartão, o caso será encaminhado para à Secretaria Municipal de Negócios e Assuntos 
Jurídicos, para que sejam tomadas as providencias legais cabíveis. 

§ 2° Será facultado aos pais ou responsáveis, nos termos desta Lei, declinarem do beneficio 
por meio de declaração optativa. 

§ 3° Em caso de abandono e/ou evasão escolar, o responsável legal deverá restituir 'os valores 
aos cofres públicos, recebidos pelo Cartão Merenda. 

Artigo 11 - Os recursos financeiros do "Cartão Merenda" deverão ser utilizados para 
aquisição EXCLUSIVAMENTE de gêneros alimentícios conforme as recomendações da 
Resolução FNDE n° 06/2020 e do Guia alimentar para a população brasileira, que incentiva o 
consumo de alimentos in natura e minimamente processados, como por exemplo: arroz, 
feijão, macarrão de sêmola, ovos, carnes, leite, frutas, verduras e legumes. 

Artigo 12 - Fica expressamente vedada a aquisição de bebidas alcóolicas e cigarros com o 
"Cartão Merenda". 

Artigo 13 - A alimentação escolar continuará sendo servida nas unidades escolares 
municipais em dias letivos das 10h às 11h30. Todos os alunos que tenham interesse poderão 
continuar a se alimentar nas escolas, mesmo durante a suspensão das aulas presenciais. 

Artigo 14 - O beneficio será concedido mensalmente, enquanto perdurar o ensino remoto e 
semipresencial, sendo finalizado com a retomada de 100 % das aulas presenciais. 
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Artigo 15 - As despesas decorrentes desta Lei serão arcadas conforme orçamento vigente 
para o presente ano, sendo supridas, caso necessário, por meio de crédito adicional. 

Artigo 16- Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a expedir regulamentação necessária 
ao fiel cumprimento da presente Lei por meio de Decreto. 

Artigo 17- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Jardinópolis, 20 de abril de 2021. 

PAULO JOS'BfflGLIA 
Prefíto Municipal 


